
 
MANUAL - CONTROLE DE REPRESENTAÇÃO SEI-ANTT 

APRESENTAÇÃO 
 

A funcionalidade Controle de Representação faz parte do módulo de Peticionamento e 
Intimação Eletrônica do SEI (desenvolvido e mantido pela Anatel), e permite gestão dos 
Procuradores pelos próprios Usuários Externos diretamente no SEI-ANTT. 
 
No caso de Pessoa Jurídica, o primeiro passo para a gestão dos Procuradores é a formalização 
do Responsável Legal, o qual é a Pessoa Física responsável pelo CNPJ na Receita Federal do 
Brasil (RFB).  

O Responsável Legal pelo CNPJ na Receita Federal deverá necessariamente possuir cadastro 
de Usuário Externo no SEI, o qual, após formalizar o vínculo, poderá cadastrar Procuradores 
Especiais, que terão todos os poderes de representação previstos no sistema e poderá, 
também, emitir Procurações Eletrônicas Simples, realizando a gestão de Procurações 
Eletrônicas afetas à Pessoa Jurídica.  

O Responsável Legal ou os Procuradores Especiais podem emitir Procurações Eletrônicas 
Simples, com indicação de poderes específicos, abrangência e prazo de validade.  

Em resumo, o Responsável Legal terá poderes para: 

 Gerenciar o cadastro da Pessoa Jurídica; 
 Receber Intimações Eletrônicas e realizar Peticionamento Eletrônico em nome da 

Pessoa Jurídica, com todos os poderes previstos no sistema; 
 Emitir Procurações Eletrônicas Especiais a outros Usuários Externos, bem como 

revogá-las quando lhe convier; 
 Emitir Procurações Eletrônicas Simples, com indicação de poderes específicos, 

abrangência e prazo de validade; 
 Confessar, reconhecer, transigir, desistir, renunciar, receber, dar quitação e firmar 

compromisso; 
 Exercer função de Preposto em Contrato Administrativo. 

 

Formalizar Responsável Legal de Pessoa Jurídica 
Sendo de fato o Responsável Legal na Receita Federal por um CNPJ, o Usuário Externo, 
previamente habilitado no SEI-ANTT, deve seguir as seguintes etapas para formalizar sua 
vinculação como Responsável Legal de uma Pessoa Jurídica:  

 Faça login no Acesso Externo do SEI: http://www.antt.gov.br/seiusuarioexterno 
 Acesse o menu “Responsável Legal de Pessoa Jurídica”; 



 
 Clique no botão “Novo Responsável Legal”; 

 
 
Na tela seguinte, o Usuário deve ler as orientações apresentadas antes de inserir o número 
do CNPJ e do Código de Confirmação: 
  

 
 
É necessário marcar a Declaração com os termos dispostos para continuar: 
 

 



 
Em seguida, forneça os dados sobre a Pessoa Jurídica e anexe os Atos Constitutivos, com 
destaque àqueles que comprovam os poderes de representação da Pessoa Jurídica pelo 
Declarante.  
 
A depender do caso, os Atos Constitutivos podem ser Contrato Social, Ata de Eleição dos 
Sócios, etc. 
 

 



 
Adicione um arquivo de cada vez no botão Adicionar e, quando carregar toda a documentação 
necessária, clique em Peticionar para concluir o cadastro. 
 
Com o peticionamento deste cadastro de Responsável Legal, será aberto um novo Processo 
com a documentação anexada. Este processo também será utilizado para armazenar todos os 
demais documentos gerados sobre a Pessoa Jurídica no uso das funcionalidades de controle 
de representação, como alterações de seus atos constitutivos, emissão, revogação e renúncia 
de Procuração Eletrônica, alteração de Responsável Legal, etc. 
 
ATENÇÃO: o “Processo de Controle de Representação" é exclusivo para recepção dos 
documentos gerados automaticamente pelo SEI na operação das funcionalidades de 
Representação por meio da emissão pelo próprio SEI de Procurações Eletrônicas. Isto é, não 
deve ser realizado peticionamento intercorrente nele. 
 
No menu “Responsável Legal de Pessoa Jurídica” é possível “Visualizar” e “Alterar” o Cadastro 
da Pessoa Jurídica. 
 

 
 
Após esta primeira vinculação, o Responsável Legal receberá as Intimações Eletrônicas 
destinadas à Pessoa Jurídica correspondente, podendo cumprir e respondê-las. 
 
O Responsável Legal pode emitir Procurações Eletrônicas Especiais e Procurações 
Eletrônicas Simples, com indicação de Poderes específicos, Abrangência e Prazo de Validade, 
gerenciando-as por meio do menu “Procurações Eletrônicas”. 
 
 
 



 
Alterar Responsável Legal de Pessoa Jurídica 

Se o Responsável Legal pela Pessoa Jurídica tiver sido alterado na Receita Federal, é 
necessário que o novo Responsável Legal entre no SEI e realize novo cadastro de Responsável 
Legal, conforme passos indicados no tópico anterior. 

O SEI identifica automaticamente o Responsável Legal anterior e o novo, gerando a 
substituição de Responsável Legal. 

Pessoa Jurídica - Emitir Procuração Eletrônica Especial 
Apenas o Responsável Legal de Pessoa Jurídica pode emitir Procuração Eletrônica Especial. 

O Procurador Especial possui todos os poderes previstos no sistema e poderá emitir 
Procurações Eletrônicas Simples em nome da Pessoa Jurídica Outorgante, com indicação de 
poderes específicos, abrangência e prazo de validade. Também poderá atualizar os atos 
constitutivos da Pessoa Jurídica, mas não pode alterar o Responsável Legal nem outros 
Procuradores Especiais. 

 Como possui todos os poderes previstos no sistema, junto com o Responsável Legal, 
os Procuradores Especiais sempre recebem as Intimações Eletrônicas destinadas à 
Pessoa Jurídica, podendo cumprí-las e respondê-las. 

Para emitir uma Procuração Eletrônica Especial, o Responsável Legal já formalizado deve 
acessar o menu “Procurações Eletrônicas” e acionar o botão “Nova Procuração Eletrônica” no 
canto superior direito. Pode emitir quantas Procurações Eletrônicas Especiais forem 
necessárias.  

Para emitir qualquer Procuração Eletrônica no SEI, o Outorgado a ser indicado antes deve já 
possuir cadastro liberado como Usuário Externo. 

ATENÇÃO: Tanto o Responsável Legal como os Procuradores Especiais podem emitir 
Procurações Eletrônicas Simples, com indicação de poderes específicos, abrangência e prazo 
de validade. 

Para emitir qualquer Procuração Eletrônica no SEI, o Outorgado a ser indicado antes deve já 
possuir cadastro liberado como Usuário Externo. 



 

 

A partir da emissão da Procuração Eletrônica Especial, enquanto ela não for Renunciada ou 
Revogada, o Procurador Especial receberá as Intimações Eletrônicas destinadas à Pessoa 
Jurídica Outorgante. 

Ao acessar o menu “Responsável Legal de Pessoa Jurídica”, o Procurador Especial terá acesso 
às informações das Pessoas Jurídicas com as quais possui Procuração Eletrônica Especial 
vigente e os processos em que foram incluídas. 

Ao acessar o menu “Procurações Eletrônicas”, o Usuário Externo terá acesso a todas as 
Procurações em que figurar como Outorgado. 

Pessoa Jurídica - Emitir Procuração Eletrônica Simples 
A Procuração Eletrônica Simples emitida por Pessoa Jurídica pode ser emitida pelo 
Responsável Legal do CNPJ já vinculado no SEI no menu “Responsável Legal de Pessoa 
Jurídica” ou por seus Procuradores Especiais, visto que, por natureza, a Procuração Especial 
tem poderes para substabelecimento. 

A Procuração Eletrônica Simples poderá conceder, por exemplo, os poderes específicos 
abaixo: 



 
 Receber, Cumprir e Responder Intimação Eletrônica; 
 Peticionar Processo Novo ou Intercorrente; 
 Participar de Reuniões; 
 Exercer função de Preposto em Contrato Administrativo; 
 Confessar, reconhecer, transigir, desistir, renunciar, receber, dar quitação e firmar 

compromisso; 
 Operar Sistema de informação finalístico. 

  

ATENÇÃO: somente se for concedido o Poder para “Receber, Cumprir e Responder Intimação 
Eletrônica” é que o Procurador receberá Intimações Eletrônicas destinadas ao Outorgante e 
participará de todo o fluxo subsequente a respeito da Intimação recebida. Importante 
lembrar que, por natureza, o Responsável Legal e Procuradores Especiais sempre participam 
do fluxo de todas as intimações eletrônicas. 

A Validade da Procuração pode ser por prazo Indeterminado ou Determinado. 

 Quando o prazo for Indeterminado, a Procuração não perderá a validade 
automaticamente, ficando vigente até que seja revogada pelo outorgante, ou seja 
renunciada pelo outorgado. 

 Quando o prazo da Procuração for Determinado, será exigida a indicação de uma Data 
Limite para sua validade, ao fim da qual a Procuração automaticamente perderá sua 
vigência. 

 Mesmo assim, a qualquer momento o outorgante poderá Revogar a Procuração ou o 
outorgado poderá Renunciar a Procuração. 

A Abrangência poderá ser em “Qualquer Processo em Nome do Outorgante” ou em “Processos 
Específicos”. 

 Se for selecionada a opção “Processos Específicos” será necessário validar e adicionar 
o número de cada processo sobre os quais o Procurador poderá representar o 
outorgante. 

Para emitir uma Procuração Eletrônica Simples, o Responsável Legal ou o Procurador 
Especial da Pessoa Jurídica deve acessar o menu “Procurações Eletrônicas” e acionar o botão 
“Nova Procuração Eletrônica” no canto superior direito. Pode emitir 
quantas Procurações Eletrônicas Simples forem necessárias. 

No combo “Tipo de Procuração” selecionar “Procuração Eletrônica Simples”. 

 Atenção para escolher o tipo de Outorgante correto. Se escolher “Pessoa Física”, o 
procurador vai representar você como pessoa física e não a Pessoa Jurídica que 
porventura seja Responsável Legal ou Procurador Especial. 

 Se quer que o futuro procurador represente uma Pessoa Jurídica, deve 
necessariamente selecionar como tipo de Outorgante a opção “Pessoa Jurídica”. 



 

 

Pessoa Física - Emitir Procuração Eletrônica Simples 
A Procuração Eletrônica Simples é emitida de um Usuário Externo para outro, para 
representar demandas pessoais junto ao Órgão. 

Antes, o Usuário Externo que vai emitir a Procuração Eletrônica para outro deve saber o CPF 
do Usuário Externo para quem a Procuração será outorgada. 

Só aparecerão na lista Usuários Externos com login devidamente existente e liberado. 

A Procuração Eletrônica Simples tendo como Outorgante Pessoa Física, para que outro 
Usuário Externo possa representá-lo em suas demandas pessoais, possui as mesmas opções 
de Poderes, Validade e Abrangência expostas acima na emissão de Procuração Eletrônica 
Simples quando o Outorgante é do tipo Pessoa Jurídica. 

  

Revogar Procuração Eletrônica 
No caso de Pessoa Jurídica, o Responsável Legal ou os Procuradores Especiais podem revogar 
as Procurações Eletrônicas vigentes em que a Pessoa Jurídica por eles representada figurar 
como Outorgante 

 Os Procuradores Especiais somente podem revogar Procurações Eletrônicas Simples. 
 O Responsável Legal pode revogar Procurações Eletrônicas Especiais e Procurações 

Eletrônicas Simples. 
 

A partir do momento em que o Outorgante revogar a Procuração Eletrônica, o Usuário 
Externo correspondente não receberá mais Intimações Eletrônicas destinadas ao Outorgante, 



 
sendo mantidos os acessos apenas aos Documentos sobre os quais teve acesso enquanto a 
Procuração estava vigente. 

 No caso de Procurações Eletrônicas Simples, os poderes constantes na procuração 
não poderão mais serem exercidos a partir da sua revogação. 

 

Renunciar Procuração Eletrônica 
A qualquer momento, os Procuradores poderão renunciar às Procurações Eletrônicas 
vigentes em que figurar como Outorgado. 

A partir do momento em que o Outorgado renunciar à Procuração Eletrônica ele não receberá 
mais Intimações Eletrônicas destinadas ao Outorgante, sendo mantidos os acessos apenas 
aos Documentos sobre os quais teve acesso enquanto a Procuração estava vigente. 

 Os poderes constantes na procuração não poderão mais ser exercidos a partir da sua 
renúncia. 

 

Em caso de dúvidas ou sugestões, envie e-mail para cgdoc@antt.gov.br.  


